
 

 

ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA E ENERGIAS RENOVÁVEIS NO NORDESTE DO 

BRASIL  

 

Rylanneive Leonardo Pontes Teixeira1; Zoraide Souza Pessoa2; Flávia Alessandra Souza de 

Andrade3; Loren Cassiane Souza Silva4; Eric Mateus Soares Dias5 

 
1Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), pontesrylanneive@gmail.com 

2Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), zoraidesp@gmail.com 

3Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), flaviaalessanddra@gmail.com  

4Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), lorencassiane@gmail.com 

5Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), ericmateusemsd@gmail.com 

 

GT 08: Energia, Sociedade e Ambiente: existe energia limpa? 

 

RESUMO 

Em um contexto no qual as energias eólica e solar têm sido cada vez mais incentivadas pelos 

governos dos estados, elas têm sido inseridas no contexto desses territórios como estratégias de 

enfrentamento das mudanças climáticas? Nesse sentido, o objetivo deste artigo é analisar se e 

como a capacidade adaptativa climática é construída em três estados do Nordeste do Brasil, 

compreendendo como as energias renováveis são incorporadas como estratégias, sobretudo, de 

adaptação climática. Para tanto, foram realizados três estudos de casos no Nordeste brasileiro, 

utilizando levantamento bibliográfico; pesquisa documental e de outros dados secundários; e 

entrevistas semiestruturadas com atores do governo, do setor privado e da sociedade civil 

integrados às questões climáticas e energéticas nos estados. Para a análise, foi realizada a 

análise de conteúdo temática. Os resultados revelam que a capacidade adaptativa climática nos 

estados é desafiante para seus governos, sem integração com outros atores, mesmo em um 

contexto de alta produção de energias eólicas e solares, em que essas fontes não são 

compreendidas como uma abordagem de mitigação, tampouco de adaptação. 
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Destaques (highlights) 

● As energias renováveis são pouco vistas como estratégias de enfrentamento às 

mudanças climáticas, sobretudo do ponto de vista adaptativo.  

● Não há interfaces ou sinergias entre as políticas públicas de energias renováveis e de 

mudanças climáticas.  

● Os territórios não estão constroem capacidades adaptativas climáticas, tampouco sob 

uma perspectiva de integração das energias renováveis como estratégicas.  

● Mesmo em um contexto de alta produção de energias renováveis, como no Nordeste do 

Brasil, esta agenda não é colocada em seus governos como uma estratégia para o 

enfrentamento das mudanças climáticas.  

 

INTRODUÇÃO 

 Com o setor energético sendo responsável por cerca de 76% das emissões globais de 

Gases do Efeito Estufa (GEE), principalmente dióxido de carbono (CO2), intensificando o 

aquecimento global e, assim, as mudanças globais (FRIEDRICH; GE; PICKENS, 2023), a 

transição energética global se faz necessária, buscando alterações na matriz energética mundial, 

na qual é majoritariamente (aproximadamente 81%) não renovável à base de combustíveis 

fósseis (ALCOFORADO, 2019).  

Nesse sentido, as energias renováveis, como eólicas e solares, se configuram como 

fontes energéticas centrais no debate sobre a transição energética, sendo cruciais para 

descarbonização e mitigação (ANDREUCCI; ZOGRAFOS, 2022); mas também para a 

adaptação climática, tendo em vista perpassam uma perspectiva de mudanças comportamentais 

da sociedade, e buscam reduzir situações de vulnerabilidade e risco socioambientais 

relacionados ao clima, como a falta de acesso à energia elétrica. Como destacam Galbiatti-

Silveira (2018), as energias eólica e solar podem ser formas de produção de energia elétrica 

para territórios e comunidades frente a vulnerabilidades hídricas às mudanças climáticas em 

contextos de escassez de regimes de chuvas.  

Especialmente no Nordeste do Brasil, as energias eólicas e solares assumem destaque 

em sua expansão e produção devido a potencialidades físico-geográficas, ambientais e 

climáticas, como ocorrência de ventos para a geração de eólica e alta incidência solar para a 

geração de energia fotovoltaica. Nesse contexto, o objetivo deste artigo é analisar se e como a 

capacidade adaptativa climática é construída em três estados do Nordeste do Brasil, 

compreendendo como as energias renováveis são incorporadas como estratégias, sobretudo, de 

adaptação climática.  



 

 

Esta análise, ancorando-se em uma abordagem de natureza qualitativa, se deu por meio 

da aplicação de estudos de casos (YIN, 2010) em três estados do Nordeste do Brasil, aplicando 

levantamento bibliográfico, pesquisa documental e pesquisa de campo, com realização de 

entrevistas semiestruturadas, enquanto instrumentos de coleta de dados. Para o tratamento dos 

dados coletados, foi utilizada a análise de conteúdo temática (BARDIN, 2011; BRAUN; 

CLARKE, 2006).  

A análise seguiu categorias analíticas definidas a partir dos fatores de influência direta 

ou indireta da capacidade adaptativa climática, conforme aponta a literatura científica (DI 

GIULIO et al., 2019a), em interface com as energias renováveis: acesso e uso das informações, 

capacidade econômica e tecnológica, adaptação sustentável, sinergias entre capacidades 

diferenciadas, capital social, confiança, empreendedores de políticas públicas, governança 

participativa, transição energética, diversificação energética, descarbonização, e 

vulnerabilidades e injustiças climáticas e energéticas. Sob esta perspectiva, este artigo se 

estrutura, além desta introdução, em dois tópicos. O primeiro deles é o da apresentação dos 

resultados obtidos com a pesquisa; e o segundo é o da discussão dos resultados e das conclusões 

que se chegaram com o artigo.  

 

RESULTADOS  

O Nordeste do Brasil e seus estados são permeados por ameaças decorrentes das 

mudanças climáticas, como é o caso da intensificação da ocorrência de eventos extremos de 

chuva e seca (TEIXEIRA, 2023). Essas ameaças podem ser intensificadas com as 

vulnerabilidades e suas múltiplas dimensões (social, ambiental, econômica etc.) existentes na 

realidade desses estados. Para enfrentar essas vulnerabilidades, devem-se criar políticas 

públicas de enfrentamento às mudanças climáticas, do ponto de vista tanto da adaptação quanto 

da mitigação, e que sejam capazes de dialogar com as energias renováveis, em especial a eólica 

e a solar. Assim, no Quadro 01, são apresentadas as políticas públicas de incentivo às energias 

renováveis, bem como de enfrentamento às mudanças climáticas dos estados analisados.  

 



 

 

Quadro 01 - Sistematização das políticas públicas de energias renováveis e de mudanças climáticas da Bahia, do Ceará e do Rio 

Grande do Norte 

 
 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 
 

 



 

 

 
Fonte: Elaboração dos autores (2025). 



 

 

Na análise dos dados do Quadro 01, é constatado que, no Rio Grande do Norte, a agenda 

político-governamental atrelada à questão climática é mais incipiente do que as da Bahia e do 

Ceará. Os desafios para essas agendas ficam mais evidentes quando se investiga a capacidade 

de adaptação às mudanças climáticas dos estados, especialmente considerando as energias 

renováveis eólica e solar como estratégicas. Em relação ao acesso e ao uso da informação 

(científica, institucional, jurídica ou de outra natureza), as informações sobre as questões 

climáticas e energéticas de forma integrada não se apresentam de forma clara e efetiva na fala 

da maior parte dos entrevistados, sendo ainda menos pelos entrevistados ligados aos setores 

governamental e empresarial.  

Outro aspecto que pode interferir (e, muitas vezes, interfere) na capacidade de adaptação 

às mudanças climáticas é os recursos econômicos e tecnológicos. Nos estados analisados, 

destaca-se que, para fomentar o avanço dos recursos tecnológicos, há a necessidade de recursos 

econômicos e financeiros. Por exemplo, o ator-chave representante da Secretaria voltada às 

questões energéticas no Rio Grande do Norte pontua que, atualmente, o estado apresenta alguns 

projetos direcionados ao fomento de energias renováveis, como é o caso da solar (que se 

encontra em processo de execução): “Temos alguns projetos com relação a energia solar que 

está em execução, e nós lançamos a plataforma online de acesso, onde você se cadastra de forma 

gratuita e você tem acesso a todo o recurso solar do estado do Rio Grande do Norte, com várias 

interfaces” (Fala de entrevista com ator do governo do Rio Grande do Norte, 2022).  

Os recursos econômicos, financeiros e tecnológicos influenciam na adaptação 

sustentável, que é outro fator de interferência na capacidade de adaptação climática. Destacam-

se as responsabilidades dos diferentes setores para lidar com as mudanças climáticas e os 

eventos extremos resultantes. Na Bahia, por exemplo, o poder público é considerado pela 

maioria dos entrevistados como o principal responsável pelo enfrentamento das mudanças 

climáticas, comum quando se trata de responsabilização sobre as questões ambientais: 

 

É possível analisar que todos tem sua parcela de responsabilidade pelo que vem 

acontecendo, porém, o poder público tem o dever de amenizar os impactos desse 

fenômeno, visto que a sociedade depende de políticas públicas eficazes nos 

municípios, tanto em urbanização, com uma melhor infraestrutura nesses municípios, 

quanto em industrialização, com o monitoramento das atividades realizadas por essas 

empresas de segmento industrial (Fala de entrevista com ator do setor privado, 2022). 

 



 

 

[...] a parte governamental! Mas eu acredito que as empresas também devem cada vez 

mais tá pautando essas questões, e isso principalmente quando falamos a nível 

municipal e estadual (Fala de entrevista com ator da sociedade civil, 2022). 

 

A sociedade já está visivelmente sensibilizada e já sinalizou que as mudanças 

climáticas são uma realidade, e vai agora depender muito do governo e do setor 

privado, dos empresários, em buscar alternativas. Não adianta a gente só estar 

participando, a gente precisa buscar alternativas, embora o setor privado continue um 

pouco na contramão, mas já observamos uma mudança nesse setor, e que eles têm um 

caminho a seguir (Fala de entrevista com ator do governo, 2022).  

 

As questões que se configuram como capacidades genéricas e específicas no processo 

de construção e efetivação de capacidades adaptativa às mudanças climáticas não foram 

destacadas pelas falas dos entrevistados dos três setores dos estados analisados. Com isso, 

salienta-se sobre a falta de capacidade de associação ou integração das questões climáticas, por 

exemplo, com outros setores da sociedade, como o próprio setor de energias.  

 Quanto ao capital social, destaca-se que as comunidades dos estados analisados 

apresentam uma baixa ou nenhuma capacidade de promover iniciativas de respostas aos 

impactos das mudanças climáticas, buscando reduzir situações de riscos socioambientais 

oriundas dessas mudanças. Em relação às relações de confiança, em geral, são percebidas 

somente pelos atores governamentais e empresariais dos outros estados em investigação, em 

contrapartida aos atores da sociedade civil que não conseguem confiar nesses outros atores. Isso 

fragiliza os processos de governabilidade e governança ambiental, pois a sociedade civil, em 

geral, não consegue estabelecer confiança com os outros dois setores. 

Muito embora os atores representantes do setor privado e do governo da Bahia, por 

exemplo, percebam que existe uma relação de confiança entre o governo, o setor privado e a 

sociedade civil, a percepção de atores da sociedade civil apontam para outro cenário, 

acreditando que essa confiança pode até existir; mas, de algum modo, com ressalvas à medida 

que a sociedade civil não consegue, muitas vezes, confiar no governo, tampouco nas empresas:  

 

Isso é bem interessante, porque você coloca esses três setores juntos, mas quando você 

coloca a sociedade civil junto, no todo, eu acho que não há. Eu acho que, 

eventualmente, pode haver uma relação de confiança entre parte do segmento, mas 

acredito que a sociedade civil confia muito pouco no governo e menos ainda nas 

empresas. Então, eu acho que essa confiança é algo que ainda precisa ser bastante 

construída (Fala de entrevista com ator da sociedade civil, 2022).  

 



 

 

Em geral, os atores políticos dos estados não estão preocupados com a questão das 

mudanças climáticas, o que acaba sendo tratada de forma secundária pela agenda político-

governamental local e sem alinhamentos diretos com o planejamento energético. A produção 

de energias de base renovável é uma problemática que também envolve questões políticas, 

como bem destaca uma entrevistada da Bahia: “mas que a gente sabe que também é envolvido 

com questões políticas, questões financeiras, e a gente tem grandes setores que ainda se utilizam 

dessa energia não renovável” (Fala de entrevista com ator da sociedade civil, 2022).  

Quanto aos processos de governança participativos, é constatada que, no caso dos 

estados analisados, há uma maior participação dos atores governamentais e empresariais, dando 

destaque aos seus interesses e, por outro lado, secundarizando as demandas e os interesses da 

sociedade civil. Esta realidade também é observada no âmbito das questões energéticas, quando 

foi possível perceber que, mesmo quando o estado participa de alguma rede de energias 

renováveis, essa participação se dá de maneira bastante limitada, sem diálogo e integração, 

sobretudo, com a sociedade civil.  

 

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

Nos resultados apresentados a partir da análise das políticas públicas tanto de incentivo 

às energias renováveis quanto de enfrentamento às mudanças climáticas, fica evidente que as 

energias renováveis eólica e solar são colocadas nas agendas político-governamentais dos 

estados analisados sob uma perspectiva de mitigação no contexto de enfrentamento das 

mudanças climáticas, corroborando com a discussão de Schaeffer et al. (2008). Por outro lado, 

há estudos científicos (ainda que em menor grau do que os relacionados à interface entre 

energias renováveis e mitigação), como o de Bolognesi et al. (2022), que evidenciam que as 

energias renováveis têm relação com a redução dos impactos das mudanças climáticas globais, 

ao pontuarem que as fontes renováveis de energia são importantes “na mitigação dos impactos 

das mudanças climáticas globais” (p. 275).  

Diante disso, há necessidade de fortalecimento das políticas públicas de mudanças 

climáticas na perspectiva da adaptação climática e que dialoguem com as questões energéticas 

de base renovável, em especial a eólica e a solar, como uma alternativa para a construção e 

efetivação de capacidades adaptativas às mudanças climáticas. A capacidade de um sistema, 

como um estado, lidar com os impactos climáticos é um grande desafio a ser superado pelos 



 

 

atores estatais e não-estatais em suas diferentes escalas. Nas cidades, por exemplo, a literatura 

científica aponta que os seus governos têm um grande e complexo desafio no que se refere à 

promoção e efetivação de políticas públicas e ações de enfrentamento às mudanças climáticas, 

principalmente em relação aos seus impactos, persistindo uma série de barreiras, por exemplo, 

de natureza política e governança (TEIXEIRA; PESSOA; DI GIULIO, 2020; TORRES et al., 

2021; PEI et al., 2022).  

Esta realidade não é diferente para o contexto dos estados, pois os seus governos, assim 

como em outras escalas (municipais, por exemplo), apresentam uma carência de dados e 

informações fundamentais para pensar os processos de elaboração, tomada de decisão, 

implementação, monitoramento e avaliação de políticas públicas relacionadas às questões 

ambientais e climáticas. Essa carência se dá, por exemplo, à falta de preocupação dos governos 

em suas diferentes escalas com as temáticas ambientais, como é o caso das mudanças 

climáticas.  

Nessa perspectiva, em um contexto de territórios que são altamente produtores de 

energias renováveis eólica e solar como os do Nordeste brasileiro, outro grande desafio tem 

sido aliar as questões climáticas e energéticas, construindo e efetivando capacidades adaptativas 

às mudanças climáticas que incorporem as energias renováveis como estratégias para seu 

enfrentamento. Sobre isso, que haja o acesso e uso de informações sobre as questões climáticas 

por meio de centros como o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 

(CEMADEN), constata-se que, nos três estados, esse acesso e uso ainda não acontece da forma 

desejada e eficaz, principalmente quanto às informações científicas, corroborando com as ideias 

de Kirchhoff (2013) quando afirmam que o uso da informação científica sobre a questão 

climática pelas gestões ainda não é considerado o desejado.  

Para Carvalho e Furtado (2015), os recursos econômicos e tecnológicos se configuram 

em importantes para a construção e efetivação de processos de adaptação climática, pois a 

disponibilidade e a acessibilidade a esses recursos afetarão a vulnerabilidade dos sistemas às 

mudanças climáticas, sendo geralmente desiguais e com capacidade de geração de novas 

vulnerabilidades. De acordo com Fankhauser e Mcdermott (2014), o déficit de adaptação 

climática perpassa pela falta de recursos econômicos, financeiros e tecnológicos para 

construção e efetivação dos processos de adaptação climática. Esse aspecto acaba 

influenciando, por exemplo, na construção e efetivação de processos de adaptação sustentável. 



 

 

Para Brown (2011), a adaptação sustentável consiste na intersecção entre estratégias de 

promoção da qualidade social e integridade ambiental, efetivando, assim, o debate sobre 

desenvolvimento sustentável. 

Os resultados sobre a adaptação sustentável, envolvendo as responsabilidades dos 

setores governamental, empresarial e da sociedade civil, mostram que os atores-chave 

apresentam, em sua maioria, o poder público dos três estados analisados como o principal 

responsável pelo enfrentamento das mudanças climáticas, não havendo uma integração de 

responsabilidades com os outros setores, o que dificulta, assim, a efetivação de uma governança 

climática multiatores. A dificuldade em promover responsabilidades entre o governo, o setor 

privado e a sociedade civil frente às mudanças climáticas é um dos argumentos apresentados 

por Di Giulio et al. (2019b), quando abordam os principais entraves e obstáculos para avançar 

nos processos de adaptação climática.  

As sinergias entre as capacidades genéricas e específicas consistem na combinação, por 

exemplo, do investimento em ações de planejamento e gestão de riscos de desastres (exemplo 

de capacidade específica) com a produtividade econômica (aspecto relativo à capacidade 

genérica) (EAKIN; LEMOS; NELSON, 2014). Sobre este fator, destaca-se que, ainda que haja 

diferenças entre as realidades estudadas no que se refere às sinergias entre capacidades 

genéricas e específicas, existe um ponto em comum entre os três estados: dificuldade dos 

governos estaduais em atender as necessidades das populações locais.  

O capital social e a confiança também exercem um papel crucial na influência, de 

maneira mais direta ou não, sobre a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, 

consistindo em aspectos de suma importância na construção e efetivação dessa capacidade, 

tendo em vista que se referem ao potencial que uma comunidade, por exemplo, tem em agir de 

maneira coletiva (ENGLE; LEMOS, 2010).  

Parker et al. (2008) consideram que, para existir benefícios sobre os processos de 

tomada de decisões políticas sobre a questão climática, há a necessidade de estabelecimento de 

relações de confiança entre a Academia (representante da sociedade civil) e a gestão pública, o 

que não acontece no contexto dos estados analisados. Sobre isso, Uslaner (2003) afirma que a 

confiança depositada nas instituições governamentais pode ter reverberações positivas sobre a 

confiança social das pessoas ou dos grupos às instituições, podendo ser produzida a partir de 

aspectos como a transparência.  



 

 

Os empreendedores de políticas públicas consistem, nesse sentido, em um fator crucial 

de interferência na capacidade de adaptação climática. Para Di Giulio et al. (2017), os 

empreendedores de políticas públicas são de fundamental importância na emergência de uma 

agenda político-governamental socioambiental voltada às questões climáticas. Esses 

empreendedores podem criar iniciativas ou transformar as já existentes para responder às 

mudanças climáticas (UITTENBROEK et al., 2014), em especial de adaptação, a partir da 

experimentação de políticas públicas (ANGUELOVSKI; CARMIN, 2011). 

Nessa ótica, os empreendedores de políticas públicas estão criando novas estratégias ou 

transformando as que já existem para lidar com as mudanças climáticas, do ponto de vista tanto 

de mitigar suas causas como de se adaptar aos seus impactos, pois abre espaço para a 

compreensão de como as energias renováveis podem ser integradas como uma estratégia de 

enfrentamento das mudanças climáticas nos territórios locais, subsidiando a construção e 

efetivação de uma agenda socioambiental que integre as questões climáticas e energéticas de 

forma sinérgica. 

A participação dos diferentes atores nos processos de tomada de decisão sobre as 

questões climáticas tem sido importante também na construção de capacidade de adaptação 

climática, visto a relevância de entender como os atores governamentais, mas também 

empresariais e da sociedade civil têm atuado no enfrentamento das mudanças climáticas, 

especialmente do ponto de vista adaptativo. Assim sendo, os processos de governança 

participativos se configuram em outro aspecto que pode interferir na capacidade adaptativa às 

mudanças climáticas. Os processos de governança participativos consistem no diálogo e na 

coordenação entre atores interdependentes, com o objetivo de lidar com as questões de ação 

coletiva e de cooperação voltadas às mudanças climáticas (GUIMARÃES; MARTIN, 2011).  

Sobre esses processos para as mudanças climáticas, corrobora-se para as ideias 

apresentadas por Viola, Barros-Platiau e Leis (2008), quando salientam que os processos de 

governança referentes às questões climáticas são caracterizados pela baixa participação dos 

atores, principalmente dos não-estatais, com destaque para a sociedade civil. Esta realidade 

também é observada no âmbito das questões energéticas, quando foi possível perceber que, 

mesmo quando um estado participa de alguma rede de energias renováveis, essa participação 

se dá de maneira bastante limitada, sem diálogo e integração, sobretudo, com a sociedade civil. 

Brannstrom e Seghezzo (2022) reforçam que, no caso de uma governança da energia renovável, 



 

 

como a eólica, as instituições possibilitam o acesso de determinados grupos a esta energia; mas, 

por outro lado, limitam a participação de outros atores sociais nos processos de tomada de 

decisões, como as comunidades locais anfitriãs.  

Em termos gerais, os resultados e discussões deste artigo permitem concluir que as 

capacidades adaptativas às mudanças climáticas da Bahia, do Ceará e do Rio Grande do Norte 

são pouco ou não são potencializadas por seus governos e atores institucionais locais, 

apresentando quase nenhum diálogo com atores não-estatais, especialmente com a sociedade 

civil e seus representantes. Por outro lado, as energias renováveis como a eólica e a solar são 

altamente incentivadas nos estados analisados, onde seus planejamentos energéticos têm 

inserido, inclusive, outras formas de geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis, 

como o hidrogênio verde (H2V); porém tais energias não são colocadas ou pensadas como uma 

estratégia para lidar com as mudanças climáticas, sobretudo do ponto de vista da adaptação.  
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